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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA

CONTRATO Nº        /2013
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ...............................................
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por ......................................, portador do CPF nº ......................................, RG nº ................................., doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ..........................................................., estabelecida na ....................................................., inscrita no CNPJ sob o nº .........................., adiante denominada CONTRATADA e aqui legalmente representada por ......................................................................., portador do CPF nº ......................, R.G nº ......................................., resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fulcro na Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie. Tendo em vista a realização de certame licitatório realizado na modalidade Pregão Eletrônico sob o nº XXX, e no que consta do processo administrativo P.G. nº 12.269/2013, pactuam este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1
Contrato de prestação de serviços de UTI móvel equipada com equipamentos e medicação de urgência e reanimação destinada ao atendimento pré-hospitalar móvel, na modalidade "área protegida".
CLÁUSULA SEGUNDA - LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
2.1 Os serviços serão prestados em todos os dias da semana, 24 horas por dia, nos endereços a seguir relacionados:

2.1.1 Edifícios Sede, Anexos I e II do Tribunal, situados na Av. Santos Dumont, 3384, Aldeota, Fortaleza, Ceará. Telefone: 0XX85 3388.9383;

2.1.2     Edifícios Sede Antiga, Anexo I e Edifício Dom Hélder Câmara do Fórum Autran Nunes, situados na Av. Tristão Gonçalves 912 e Av. duque de Caxias, 1150, Centro, Fortaleza, Ceará. Telefone: 0XX85 3308.5961;
2.1.3  Excepcionalmente, em endereços diversos, nesta capital, em casos de eventos mantidos, apoiados ou patrocinados pelo TRT7ª.

2.2 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o serviço nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais e equipamentos necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

2.3 A escolha do preço processar-se-á, segundo o critério de menor preço mensal, pelo qual será vencedora a proposta que, estando integralmente de acordo com as especificações e exigências neste Termo, ofertar o menor preço mensal.

2.4 Os materiais utilizados em eventual atendimento ficarão por conta da contratada.



CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO

3.1 São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº XXXX e respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

3.2 Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1 Prestação de atendimento pré-hospitalar móvel de urgências/emergências e transporte a clínicas ou a unidades hospitalares a magistrados, servidores, colaboradores e clientes da Justiça do Trabalho da 7ª Região na capital em ambulância tipo “D”, UTI móvel, com cobertura limitada a até 3 (três) atendimentos por mês, não cumulativos.
4.2
A contratada, ao ser avisada da necessidade do serviço pela Divisão de Assistência aos Servidores, pela Diretoria do Fórum, pela Divisão de Apoio Administrativo ou pela Divisão de Segurança e Transporte deste Tribunal, deverá dirigir-se ao local designado, imediatamente nos casos de urgência e emergência, em veículo compatível com a descrição acima, para pronto atendimento.

4.3
Os serviços deverão ser realizados por médico habilitado a realizar todos os procedimentos de urgência, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina, com certificação em cursos de reanimação e primeiros socorros acreditados pela Associação Médica Brasileira – AMB, acompanhado de paramédico(s) registrados no Conselho Regional de Enfermagem, além de motorista.
4.4
O médico do Tribunal poderá auxiliar os profissionais da contratada.

4.5
O médico ou representante do Tribunal assinalará a hora que se iniciará o serviço e seu termo, posteriormente comunicará à autoridade competente a fim de pagamento da contratada, conforme estipulado.

CLÁUSULA QUINTA – CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO - Ambulância tipo “D”


5.1
Veículo tipo Furgão adaptado para o serviço de ambulância, com capacidade de transporte de um paciente e um acompanhante, além da tripulação. 

5.1.1
Os veículos deverão estar devidamente licenciados e possuir o Certificado de Vistoria emitido pelo Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual da Saúde ou, quando for o caso, pelas Vigilâncias Sanitárias Municipais. O Certificado de Vistoria deverá estar afixado na ambulância, em lugar visível.

5.1.2
Medidas internas aproximadas do compartimento do paciente, da Ambulância básica, de acordo com as normas ABNT –NBR nº 14.561 de Julho de 2000:

· Altura mínima (assoalho ao teto) 1,50 m;

· Largura mínima 1,60 m; (medida 30 cm acima do assoalho do veículo).
· Comprimento mínimo do compartimento 2,10 m (medido da porta traseira ao encosto do banco do motorista).
5.2
Todas as ambulâncias deverão ser providas de no mínimo:
5.2.1
Segurança: cada veículo deverá ser mantido em bom estado de conservação e condições de operação.
5.2.2
Sinalizador luminoso e sonoro.
5.2.3
Limpeza: Todo o interior do veículo deverá ser mantido limpo e submetido regularmente ao processo de desinfecção, principalmente após o transporte de paciente que comprovadamente seja portador de moléstia infectocontagiosa.
5.2.4
Ventilação forçada para a manutenção de temperatura confortável do paciente.
5.2.5
Sistema seguro de fixação de maca no assoalho do veículo.
5.2.6
Cintos de segurança para o paciente e para todos os passageiros.
5.2.7
As superfícies internas deverão ser forradas de material que permita e resista aos métodos de desinfecção normalmente utilizados.
5.2.8
Os veículos deverão contar com estepe instalado em local que não interfira com o paciente em sua movimentação.
5.2.9
As superfícies internas e armários não deverão apresentar quinas, mas todos os cantos arredondados.
5.2.10
As janelas do compartimento do paciente deverão ser de vidro, podendo ter linhas jateadas.
5.2.11
O compartimento do motorista deverá oferecer segurança e acomodação para a operação.
5.3
Equipamentos mínimos obrigatórios da Ambulância:

5.3.1
Sinalizador óptico e acústico; 

5.3.2
Equipamento de rádio-comunicação fixo e móvel;

5 .3.3
Maca com rodas e articulada; 

5.3.4
Dois suportes de soro; 

5.3.5
Cadeira de rodas dobrável; 

5.3.6
Instalação de rede portátil de oxigênio com cilindro, válvula, manômetro em local de fácil visualização e régua com dupla saída; oxigênio com régua tripla (a- alimentação do respirador; b- fluxômetro e umidificador de oxigênio e c - aspirador tipo Venturi); manômetro e fluxômetro com máscara e chicote para oxigenação; cilindro de oxigênio portátil com válvula (é obrigatório que a quantidade de oxigênio permita ventilação mecânica por no mínimo duas horas); 

5.3.7
Respirador mecânico de transporte; 

5.3.8
Oxímetro não-invasivo portátil; 

5.3.9
Monitor cardioversor com bateria e instalação elétrica disponível (em caso de frota deverá haver disponibilidade de um monitor cardioversor com marca-passo externo não-invasivo); 

5.3.10
Bomba de infusão com bateria e equipo; 

5.3.11
Maleta de vias aéreas contendo: máscaras laríngeas e cânulas endotraqueais de vários tamanhos; 

5.3.12
Cateteres de aspiração; 

5.3.13
Adaptadores para cânulas; 

5.3.14
Cateteres nasais; 

5.3.15
Seringa de 20ml; 

5.3.16
Ressuscitador manual adulto/infantil com reservatório; 

5.3.17
Sondas para aspiração traqueal de vários tamanhos; 

5.3.18
Luvas de procedimentos; 

5.3.19
Máscara para ressuscitador adulto/infantil; 

5.3.20
Lidocaína geléia e “spray”; 

5.3.21
Cadarços para fixação de cânula; 

5.3.22
Laringoscópio infantil/adulto com conjunto de lâminas; 

5.3.23
Estetoscópio; 

5.3.24
Esfigmomanômetro adulto/infantil; 

5.3.25
Cânulas orofaríngeas adulto/infantil; 

5.3.26
Fios-guia para intubação; 

5.3.27
Pinça de Magyll; 

5.3.28
Bisturi descartável; 

5.3.29
Cânulas para traqueostomia; 

5.3.30
Material para cricotiroidostomia; 

5.3.31
Conjunto de drenagem torácica; 

5.3.32
Maleta de acesso venoso contendo: tala para fixação de braço; luvas estéreis; recipiente de algodão com anti-séptico; pacotes de gaze estéril; esparadrapo; material para punção de vários tamanhos incluindo agulhas metálicas, plásticas e agulhas especiais para punção óssea; garrote; equipos de macro e microgotas; cateteres específicos para dissecção de veias, tamanho adulto/infantil; tesoura, pinça de Kocher; cortadores de soro; lâminas de bisturi; seringas de vários tamanhos; torneiras de 3 vias; equipo de infusão de 3 vias; 

5.3.33
Frascos de soro fisiológico, ringer lactato e soro glicosado; 

5.3.34
Caixa completa de pequena cirurgia; 

5.3.35
Maleta de parto contendo: luvas cirúrgicas, clamps umbilicais, estilete estéril para corte do cordão, saco plástico para placenta, cobertor, compressas cirúrgicas e gazes estéreis, braceletes de identificação; 

5.3.36
Sondas vesicais; 

5.3.37
Coletores de urina; 

5.3.38
Protetores para eviscerados ou queimados; 

5.3.39
Espátulas de madeira; 

5.3.40
Sondas nasogástricas; 

5.3.41
Eletrodos descartáveis; 

5.3.42
Equipos para drogas fotossensíveis; 

5.3.43
Equipo para bombas de infusão; 

5.3.44
Circuito de respirador estéril de reserva; 

5.3.45
Equipamentos de proteção à equipe de atendimento: óculos, máscaras e aventais; 

5.3.46
Cobertor ou filme metálico para conservação do calor do corpo;  

5.3.47
Campo cirúrgico fenestrado; 

5.3.48
Almotolias com anti-séptico; 

5.3.49
Conjunto de colares cervicais; 

5.3.50
Prancha longa para imobilização da coluna. 
5.4
Medicamentos: 

5.4.1 Lidocaína sem vasoconstritor; 

5.4.2
Adrenalina, epinefrina, atropina; 

5.4.3
Dopamina; 

5.4.4
Aminofilina; 

5.4.5
Dobutamina; 

5.4.6
Hidrocortisona; 

5.4.7
Glicose 50%; 

5.4.8
Soros: glicosado 5%, fisiológico 0,9%, ringer lactato;

5.4.9
Psicotrópicos: hidantoína, meperidina, diazepan, midazolan; 

5.4.10
Medicamentos para analgesia e anestesia: fentanil, ketalar, quelecin; 

5.4.11
Outros: água destilada, metoclopramida, dipirona, hioscina, dinitrato de isossorbitol, furosemida, amiodarona e lanatosideo C.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1 Emitir a Nota de Empenho e proceder à assinatura do Contrato, nas condições estabelecidas neste Termo;

5.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

5.3 Exercer a fiscalização dos serviços e a gestão contratual por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

5.4 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

5.5 Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos neste Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1
Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato;

6.2 Atender ao chamado da Contratante para assinatura do Contrato no prazo máximo de 02(dois) dias úteis a contar da convocação por escrito;

6.3 Disponibilizar os serviços imediatamente após a assinatura do contrato;

6.4 Manter telefone 24h, pelo qual poderá ser solicitado o serviço.

6.5 Garantir a chegada da ambulância no local do atendimento em até 20(vinte) minutos após a solicitação por telefone.

6.6 Coordenar, supervisionar e executar, sob sua exclusiva responsabilidade, os serviços ora contratados, bem como expressamente reconhecer e declarar que assume as obrigações decorrentes do contrato.

6.7 Manter controle mensal dos serviços em ficha própria de acompanhamento da execução dos atendimentos, devidamente assinada pelo fiscal do contrato ou médico designado por este.

6.8 Responsabilizar-se integralmente por intercorrências relativas a acidentes de transito, multas, etc.

6.9 Executar os serviços dentro dos melhores padrões técnicos.

6.10 Arcar com todos os encargos fixados pelas Leis Trabalhistas e Previdenciárias, para seus empregados/técnicos envolvidos na prestação dos serviços.

6.11 Seguir toda a legislação vigente, em especial a CLT, no que diz respeito à segurança e higiene do trabalho.

6.12 Manter Contrato de Manutenção preventiva, para a ambulância e equipamentos.

6.13 Possuir seguro dos veículos locados, cobrindo danos envolvendo pacientes e acompanhantes. As despesas com o seguro ficarão a cargo da Contratada.

6.14 Os equipamentos, medicamentos e kits deverão acompanhar os veículos e serem imediatamente repostos pela conta da Contratada, visando à regular execução dos serviços.

6.15 Manter profissionais de atendimento devidamente registrados em seus respectivos conselhos.

6.16 Os motoristas deverão possuir Carteira Nacional de Habilitação, categoria “D” ou superior.

6.17 Os profissionais que prestarão os serviços deverão usar crachá de identificação.

6.18 Disponibilizar os serviços objeto deste Termo a partir da assinatura do contrato.

6.19 Apresentar à contratante, para análise, a qualquer tempo durante a vigência do contrato, quando solicitado, documentos relativos aos veículos, aos profissionais e aos equipamentos, até 5 (cinco) dias úteis a contar da solicitação  por escrito.

6.20 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1 A fiscalização do Contrato caberá ao Diretor da Divisão de Assistência aos Servidores - Eugênia Aragão Quixadá Felício. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto – Marília Castro de Figueiredo Rosas.

7.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

7.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

7.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

7.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

7.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone (85) 3388.9406.
CLÁUSULA OITAVA– PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1 O objeto deste certame será recebido, no mínimo, em duas etapas:

8.2 Provisoriamente, com o recebimento da Nota Fiscal referente aos serviços prestados no mês anterior. 

8.3 Definitivamente, em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências estabelecidas neste contrato. 

8.4 O recebimento definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações exigidas neste contrato, verificados posteriormente.

CLÁUSULA NONA – VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
9. 
O custo estimado mensal da contratação é R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), sendo o custo estimado anual R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais).
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO
10.1
O pagamento será efetuado mensalmente na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5(cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal, condicionada ao recebimento definitivo, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

10.2
A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade da contratada onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

10.3 
Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

10.4
Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária.

10.5
Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1
Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo a exceção prevista no item 7.2 da Cláusula Sétima.
11.2
 Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1
As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta rubrica_______________, constante da atividade _________________________. Nota de Empenho nº________________.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1
A contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

13.1.1
Advertência;

13.1.2
Multa, no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor mensal do contrato, na hipótese de inobservância do prazo estabelecido no item 6.5, limitada a 5(cinco) ocorrências. Após a terceira ocorrência e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a rescisão unilateral do contrato. 

13.1.3 Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor mensal do contrato, na hipótese de inexecução parcial do contrato;

13.1.4
Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, na hipótese de inexecução total do contrato.

13.2 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

13.3 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

14.1
O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
15.1       O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

15.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados contraditório e ampla defesa. 
15.3 
A rescisão de que trata o item 15.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1
 Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do serviço para fins de recebimento provisório deverão ser encaminhados por escrito ao fiscal do contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

16.2
 Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1
De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1
 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Ceará na cidade de Fortaleza/CE, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

18.2
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,          de                           de      
CONTRATANTE

CONTRATADA
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